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Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021,  salientamos 

que a documentação de habilitação somente será exigida do licitante vencedor, que deverá 

anexá-la, após a declaração do vencedor, à plataforma da AMM Licita 

(www.ammlicita.org.br), no PRAZO DE ATÉ 02 (DUAS) HORAS. 

 

 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO  

MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ 

 

 

PROCESSO N° 09/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 09/2024 

 

 

ITEM DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS – ME, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP OU EQUIPARADAS 

 

 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de Censo Previdenciário dos 

servidores públicos efetivos vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Francisco Sá.  

 

INTERESSADO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 26/04/2024 às 08:30h. 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08h30min HORAS DE 26/04/2024 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:30 HORAS 

 

TEMPO MÁXIMO PARA ENVIO DE LANCES: 06h00min (seis horas) a contar da 

abertura. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL  DA  SESSÃO  PÚBLICA: PLATAFORMA  DE  LICITAÇÕES  AMM  LICITA – 

www.ammlicita.org.br 

 

PORTARIA N.º 001/2024: Agente de Contratações. 

 

VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$38.961,04 (trinta e oito mil e novecentos e 

sessenta e um reais e quatro centavos). 
TIPO: MENOR PREÇO 

 

MODELO DE DISPUTA: ABERTO 

 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
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DATA DA DISPUTA: 26/04/2024 

 

ESCLARECIMENTOS: 

 

Diretamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > edital 009/2024 > 

esclarecimentos. 

 

Telefones: (38) 99723-7807 

 

Horários de funcionamento: 08h00min. Às 16h00 

 

 

 

http://www.ammlicita.org.br/
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024  

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2024 

 

1. Torna-se público que o Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 03.133.862/0001-

80, com sede Administrativa na Rua Capitão Enéas, 538, Bairro Centro – CEP 39.580-000- 

Francisco Sá/MG, neste ato representado pelo Diretor Executivo, Sr. Elvis Henrique Ruas 

Rodrigues, doravante denominado CONTRATANTE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e demais legislação aplicável. 

1.1. A sessão pública será realizada na Plataforma de Licitações AMM Licita 

(www.ammlicita.org.br) 

 

Data da sessão: 26/04/2024 às 08:30h.  

Link: www.ammlicita.org.br 

Horário da Fase de Lances: 8:30 às 14:30 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Srta. Thaine Stefane Ferreira Nery, Agente de 

Contratações, designado pela Portaria n.° 001/2024, anexado aos autos do procedimento e regido 

pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3. O Edital e seus documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente no site 

do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Francisco Sá, 

através do endereço eletrônico https://www.previbrejo.mg.gov.br/ na Plataforma de Licitações AMM 

Licita, através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio sede do Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Francisco Sá, em dias e horários 

de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 

adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 

eletrônico www.ammlicita.org.br, bem como no site do Instituto Municipal de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Francisco Sá, https://www.previbrejo.mg.gov.br/ 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-

mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 

 
2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa por dispensa de licitação 

para Contratação de empresa especializada na realização de Censo Previdenciário dos 

servidores públicos efetivos vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Francisco Sá, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos. 

2.1. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo. 

 

 

ITE

M 

SERVIÇO UNIDADE UNIDADE VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

VALOR POR 

SERVIDOR  

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
https://www.previbrejo.mg.gov.br/
http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
https://www.previbrejo.mg.gov.br/
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01 

Serviços de censo 

cadastral, funcional e 

financeiro dos servidores 

ativos (651 servidores) 

vinculados ao instituto 

municipal de previdência 

dos servidores públicos 

de Francisco Sá  

 

 

 

SERVIÇO 
01 

 

 

 

R$38.961

,04 

 

 

 

R$38.961,04 
R$59,84 

 

 

2.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

 3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos 

complementares. 

 

3.2.Com espeque no que determina o artigo 48, inciso I, da Lei Complementar de nº 123/06 o item 

constante do termo de referência será destinado à participação exclusiva de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas. 

 

3.3. Ressalta-se que as empresas não enquadradas ou beneficiadas pela Lei Complementar nº 

123/2006 poderão confeccionar propostas comerciais, todavia, estas somente poderão ser utilizadas 

pelo Agente de Contratação quando o item tiver a chance de ser declarado deserto ou frustrado, ou 

seja, quando nenhuma empresa enquadrada pela Lei Complementar nº 123/2006 apresentar 

proposta de preços ou não conseguir ofertar preço dentro da média obtida pela Administração 

constante do Termo de Referência. 

 

3.4 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

 

3.4.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 

PREVIBREJO, durante o prazo da sanção aplicada; 

 

3.4.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

 

3.4.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o PREVIBREJO, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

 

3.4.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 

72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

 



INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DE FRANCISCO SÁ 

CNPJ.: 03.133.862/0001-80 - RUA CAPITÃO ENÉAS, 538 – CENTRO, 

FRANCISCO SÁ/MG 

Página 5 de 61 

 

3.4.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

 

3.4.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021; 

3.4.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 

14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 

mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico 

acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

 

3.4.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 

3.4.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão; 

 

3.4.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

 

3.4.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.4.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

3.5 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em www.ammlicita.org.br. 

 

3.6 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

 

4.1. O procedimento será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da Dispensa 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas 

através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM Licita (www.ammlicita.org.br) 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

PREVIBREJO ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.5. A participação na dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 

4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
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RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 

 

* Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88. 
 

* Declaro que a proposta apresentada para esse procedimento está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados. 

 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. 

 

*Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO   

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2. Conforme art. 63, II, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, a documentação de habilitação 

somente será exigida do licitante vencedor.  

5.3. Portanto, somente após a declaração do vencedor, que será aberto o sistema para que 

encaminhe toda documentação de habilitação no PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratações e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

5.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo 

Agente de Contratações, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 

prorrogado. 

5.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

5.11. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da solicitação do 

Agente de Contratações, via sistema. 

5.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratações suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

5.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total dos itens; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.  

6.2. A licitação será por item. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.  

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.6. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

6.8. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma da Dispensa Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo no edital 

 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a seguir informada: 

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

● Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta;  

 

● REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo apresentar, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agência, o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 

sede a matriz; 

 

● ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 

CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro 

público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;  

 

● INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — no Cartório de 

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro 

das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;  

 

● DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

● Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem 

como o estatuto com a ata de eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei N°. 5.764/71, em 

se tratando de sociedade cooperativa; 

 

● Documentos oficiais de identificação (com foto) válido na forma da lei, do(s) 

responsável(is) legal(is). 

 

7.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

● Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

 

● Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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● Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições 

previdenciárias; 

 

● Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 

● Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

 

● Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando, situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

 

● Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação, de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-, Lei N°. 152, de 1° de maio de 1943); 

 

● As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 

documentação, exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

● Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo, de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou, positivas com efeito de certidão negativa;  

 

● A não-regularização da documentação, dentro do prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme o caso.  

 

7.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

● Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

do Licitante; 

 

7.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

● Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado (s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

Será considerado compatível com a quantidade o atestado que apresentar, no mínimo 31% (trinta 

e um por cento) de quantitativo estimado, conforme Acórdãos de n°s. 1.284/2003, 2.088/2004 e 

2383/2007, TCU-Plenário; 

 

● A compatibilidade com a quantidade poderá ser feita em um atestado individual ou através 

da soma das quantidades indicadas em cada um dos atestados apresentados;  

 

● Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

serviços executados com as seguintes características mínimas: 
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1. Deverá comprovar já ter realizado censo previdenciário em RPPS 

que contenha no mínimo 201 servidores ativos. 

 

● Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer 

outro em desacordo com as exigências do edital; 

 

● Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

 

● O licitante disponibilizará, quando requisitado, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços. 

 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 

como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

8. FASE DE LANCES  

8.1. A partir das 8:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

8.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

8.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 0,50. (cinquenta centavos). 

8.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

8.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

8.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

8.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

9.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 
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9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

9.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

9.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

9.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

9.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

9.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.9. contiver vícios insanáveis; 

9.10. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

9.11. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

9.12. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.13. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.14. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

9.15. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.16. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

9.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

9.19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.20. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

9.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.23. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

10. CONTRATAÇÃO  

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão LDO ART. 105 e seguintes da lei geral de licitações. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

11. SANÇÕES  

 

11.1.  Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com 

Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar na execução do contrato; 

d) Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Não mantiver a proposta, ou desistir de lance proposto; 

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

h) Cometer fraude fiscal; 

i) Fizer declaração falsa. 

11.2. Para condutas descritas nas alíneas “a”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i” será aplicada multa de no 
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máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

11.3. O retardamento da execução previsto na alínea b, estará configurado quando a 

CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da 

data constante na ordem de serviço; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados; 

11.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que 

trata a alínea “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão da alínea “g”; 

11.5. A falha na execução do contrato prevista na alínea “c” estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 do item 11.7, 

respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) 

pontos, cumulativamente; 

 

Tabela 1 

 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

11.6. O comportamento previsto na alínea “e” estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos no Art. 337-H, L e M do Código Penal - Decreto Lei n.º 

2.848/40, incluído pela Lei Federal N.º 14.133/2021; 

11.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 

graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

Tabela 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 

3  0,8% sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 

6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 3 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITE

M 

DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Executar serviço incompleto, paliativo, 

provisório como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição 

2 Por ocorrência 
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complementar. 

2 Fornecer informação pérfida de serviço ou 

substituir material licitado por outro de 

qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3  Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratados.  

6 Por dia e por tarefa designada 

4 Utilizar as dependências da 

CONTRATANTE para fins diversos do 

objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 Recusar a execução de serviço determinado 

pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado. 

5 Por ocorrência 

6 Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 Retirar das dependências da Contratante 

quaisquer equipamentos ou  

materiais de consumo previstos em 

contrato, sem autorização prévia.  

1 Por item e por ocorrência 

8 Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 

1 Por item e por ocorrência 

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato 

ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO 

para controle de acesso 

de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e 

seus anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente 

notificada pela 

unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual 

eventualmente exigida nos termos e prazos 

estipulados. 

1 Por dia 

 

11.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento 

de licitar e contratar estabelecida no item 18.1 deste Edital; 

11.9. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 

dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

11.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo legal; 

11.11. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a 

ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente 

exigida quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 
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11.12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

11.13. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o 

pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, a contar da solicitação da contratante; 

11.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 

retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. O procedimento será divulgado na plataforma AMM LICITA, SITE DO 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE 

FRANCISCO SÁ E NO PORTAL NACIONAL de Contratações Públicas - PNCP. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.3. As providências dos subitens 21.2.1 e 21.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

4.1. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

4.2. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

4.3. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 



INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DE FRANCISCO SÁ 

CNPJ.: 03.133.862/0001-80 - RUA CAPITÃO ENÉAS, 538 – CENTRO, 

FRANCISCO SÁ/MG 

Página 16 de 61 

 

4.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

4.5. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

4.5.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

4.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

 

Francisco Sá - MG, 16 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Francisco Sá 

Elvis Henrique Ruas Rodrigues 

Direito Executivo 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada na realização de Censo Previdenciário dos servidores 

públicos efetivos vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 

Francisco Sá, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA (TÉCNICA E LEGAL) 

 

Um dos maiores desafios para os Regimes Próprios de Previdência Social — RPPS é a criação e a 

manutenção de um banco de dados atualizado. Sendo assim, o Censo Cadastral Previdenciário é um 

instrumento eficiente de gestão a ser utilizado para a criação e a atualização dos dados dos 

servidores públicos vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 

Francisco Sá. 

 

O Censo Previdenciário tem previsão normativa no Artigo 9° da Lei Federal n° 10.887 de 18 de 

junho de 2004, onde define que no mínimo a cada 05 (cinco) anos, os RPPS deverão realizar o 

recenseamento dos seus segurados. 

 

No Regime de Previdência Social, conforme dispõe o Art. 201 da Constituição Federal, devem ser 

observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, objetivando assegurar a 

proteção dos segurados em longo prazo e direcionar o Sistema Previdenciário em sua gestão, para 

que sempre seja viável sua manutenção. 

 

O equilíbrio financeiro consiste em, depois de realizada a arrecadação e feitos os pagamentos, não 

haver saldo negativo nos fundos previdenciários, evitando danos às contas públicas. Quanto ao 

equilíbrio atuarial, neste são calculados os riscos e os recursos para a cobertura dos futuros 

beneficiários do RPPS, vislumbrando as possibilidades em situações diversas, especialmente dentro 

das expectativas futuras em relação ao envelhecimento da população e às tendências da natalidade 

populacional. 

 

Por meio das análises atuariais, o gestor público do regime previdenciário elabora medidas para a 

correção de desvios, que podem causar grande impacto futuro nos fundos da previdência, de 

maneira que através das correções, o sistema continue protegido, mantendo sempre seu equilíbrio 

financeiro, evitando sua falência e a ausência de cobertura para seus beneficiários. 

 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são obrigados a instituírem sistema 

integrado de dados relativos às contribuições, proventos e pensões pagos pelos respectivos 

servidores e militares, ativos e, com respaldo no Artigo 3° da Lei Federal n° 10.887/2004, 
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registrando que o regulamento desse ordenamento se dará através do Cadastro Nacional de 

Integração Social. 

 

O CNIS RPPS é um sistema de gestão do RPPS sob administração da Secretaria de Políticas de 

Previdência Social do Ministério da Previdência Social. Atualmente o CNIS é responsável pelas 

funcionalidades de recebimento e armazenamento dos dados dos servidores e seus dependentes bem 

como, dados de vínculos, históricos funcionais, remunerações e benefícios destes, enviados pelos 

entes federativos que possuem o Regime Próprio de Previdência Social em todo o país. 

 

Ao recenseamento previdenciário, deve-se a atualização da base cadastral dos segurados, gerando 

maior consistência do banco de dados para fins de cálculos atuariais, que revelarão a saúde 

financeira do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá. 

 

Entretanto, para o gestor ter subsídios consistentes para efetivar os cálculos atuariais é utilizada a 

base cadastral dos segurados vinculados ao RPPS que podem apresentar inconsistências, 

dificultando a correta análise dentro desses critérios. 

 

Atualmente, o número total de beneficiários do Instituto Municipal de Previdência dos 

Servidores Públicos de Francisco Sá é aproximadamente de 651 servidores ativos. 

 

Diante disso, apontamos abaixo os principais objetivos a serem alcançados por meio da realização 

do Censo Previdenciário e, consequentemente, desta contratação: 

 

● Manutenção de uma base de dados com informações atualizadas para o apoio na consistência 

de avaliações atuariais e nas auditorias realizadas pelos Controles Interno (do próprio Ente) e 

Externo (do Tribunal de Contas e da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda); 

 

● Atendimentos ao CNIS-RPPS e ao e-Social; 

 

● Melhorar a classificação do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 

Francisco Sá  junto à certificação institucional do Pró-gestão;  

 

● Controle dos dados relativos à situação cadastral de servidores; 

 

● Controle da situação dos servidores à disposição, em licença e a se aposentar;  

 

● Simular benefícios de aposentadoria com mais assertividade; 

 

● Melhorar a celeridade na concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão; 

 

● Detectar possíveis fraudes; 
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● Existência de uma base de dados única, contemplando todos os servidores efetivos e 

dependentes de todos os poderes e órgãos da Administração Direta e Indireta, segurados do 

Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá.  

 

Perante o exposto, evidencia-se a relevância da execução dos serviços de recenseamento por 

empresa especializada, para que o gestor possa ter em mãos, dados mais consistentes e seguros, 

capazes de melhor dimensionar os seus trabalhos na administração do Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, e consequentemente tendo maior 

credibilidade para traçar diretrizes para o equilíbrio atuarial do Instituto. 

 

Outrossim, o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 

Próprios de Previdência Social, o Pró-Gestão RPPS, instituído pela Portaria n° 185, de 14/05/2015, 

incentiva aos RPPS a adotarem melhores práticas de gestão previdenciária, de modo a proporcionar 

maior controle dos seus ativos e passivos e mais transparência no relacionamento com os segurados 

e com a sociedade, sendo o censo previdenciário medida de grande efetividade para atendimento a 

uma gestão previdenciária adequada. 

 

Logo, faz-se necessária tal contratação, para a viabilização da atualização da base de dados 

cadastral, funcional e financeira do Regime Próprio de Previdência Social-RPPS por meio do Censo 

Previdenciário. Este procedimento, de realização obrigatória, no mínimo a cada 05 (cinco) anos, é 

de fundamental importância e define de forma clara a necessidade da busca da excelência na gestão 

e controle da base de dados cadastrais dos servidores públicos ativos. Portanto, a atualização 

permanente da base de dados cadastrais permite ao ente federativo maior controle da massa de seus 

segurados e garante que as avaliações atuariais anuais reflitam a realidade dessa base, possibilitando 

dessa forma a correta organização e revisão dos planos de custeio e benefícios, conforme estabelece 

o artigo 1º, inciso I da Lei Federal nº 9.717/1998. 

 

3. DA ABRANGÊNCIA 

 

Os serviços previstos nesta contratação serão realizados no âmbito do Município de Francisco Sá, 

abrangendo os servidores públicos municipais ativos e seus dependentes vinculados ao Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá . 

 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

4.1. DOS SERVIÇOS 

 

ITE

M 

SERVIÇO UNIDADE UNIDADE VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

VALOR POR 

SERVIDOR  
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01 

Serviços de censo 

cadastral, funcional e 

financeiro dos servidores 

ativos (651 servidores) 

vinculados ao instituto 

municipal de previdência 

dos servidores públicos 

de Francisco Sá  

 

SERVIÇO 

 01    

 

4.2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS SOFTWARES A SEREM UTILIZADOS 

NO CENSO 

 

4.2.1. DAS ETAPAS 

 

O censo previdenciário será divido em duas fases, a saber: 

 

PRIMEIRA FASE: PLANEJAMENTO DO CENSO PREVIDENCIÁRIO 

 

Nesta fase serão definidas as diretrizes para implementação dos serviços previstos neste item. Serão 

abordados os assuntos relativos aos procedimentos iniciais para o censo. 

 

Para proceder à execução do censo, a empresa contratada elaborará o planejamento das atividades a 

serem desenvolvidas, acompanhado de cronograma e fluxograma das atividades de 

atualização/depuração/adequação dos dados cadastrais dos servidores públicos municipais ativos e 

seus dependentes vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 

Francisco Sá, observadas as seguintes ações: 

 

a) A empresa contratada e o Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 

Francisco Sá definirão o Plano de Ação com cronograma das ações a serem implementadas, que 

será definido em Reunião com a participação dos técnicos designados pela Contratada, com a 

finalidade de repassar as orientações relativas aos procedimentos preliminares para o Censo 

Previdenciário. Nessa reunião também deverá ocorrer a definição da equipe de coordenação da 

contratada e dos polos de atendimento nas Regionais que ocorrerão a coleta de dados, bem como da 

metodologia que será utilizada pela contratada para desenvolver o trabalho a ser executado; 

 

b) A empresa contratada deverá elaborar um planejamento estratégico e operacional das atividades a 

serem desenvolvidas, acompanhado de fluxograma das atividades de censo dos servidores e do 

cronograma de execução de cada produto; 

 

c) A Diretoria do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá  se 
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responsabilizará por providenciar, junto ao Poder Executivo do Município, o Decreto de 

regulamentação das diretrizes do Censo Previdenciário, que deverá, inclusive, conter em seu texto 

autorização para que o RPPS possa emitir Instruções Normativas visando introduzir eventuais 

modificações a fim de melhorar a eficácia dos trabalhos, tais como alterações nos cronogramas, no 

rol de documentos, nos locais de atendimento, entre outros. 

 

d) O Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, após a emissão de 

Decreto Municipal, realizará a convocação dos servidores públicos municipais ativos e seus 

dependentes, através dos meios previamente definidos, podendo ocorrer através de campanha 

publicitária direcionada e dos canais de mídia disponíveis, contendo: 

 

I - Orientações sobre a apresentação dos documentos originais e respectivas cópias exigidas; 

II - Período de atendimento presencial e online; 

III - Canais de atendimento e suporte; 

IV - Documentos de regulamentação e normas do Censo Previdenciário; 

V- Orientações sobre o processo de atualização dos dados, locais fixos e agentes itinerantes, 

bem como o prazo definido para esta fase do Censo; 

VI - Informações sobre o Decreto Municipal.  

 

e) A empresa contratada deverá produzir, distribuir e divulgar o material publicitário para 

divulgação do Censo, em mídia oficial e social, visando informar os segurados sobre a importância 

e a obrigatoriedade do cadastro consistente e atualizado. O material publicitário acima mencionado 

poderá ser composto de:  

 

I - Produção de áudio e veiculação em rádios de grande abrangência/audiência na região, por 

período de até 30 (trinta) dias; 

II - Material publicitário específico para redes sociais e WhatsApp;  

III - Folders para distribuição nas principais secretarias/repartições e banners tamanhos A3. 

 

f) Todo o material publicitário deverá ser aprovado previamente pela CONTRATANTE e de acordo 

com o manual de uso da marca do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 

Francisco Sá, que será fornecido pela CONTRATANTE.  

 

g) Os custos com a operacionalização da campanha de divulgação, incluindo os de produtos e 

logística de distribuição, são de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

h) A empresa contratada deverá desenvolver toda a arte de divulgação digital do material da 

campanha de divulgação do referido Censo Previdenciário, responsabilizando-se quanto às leis de 

utilização pública da imagem de terceiros que possivelmente venha a ser utilizada em qualquer 

material divulgado. 

 

i) O Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá  e a Administração 

Municipal indicarão os servidores a serem treinados no uso da ferramenta, em um quantitativo não 

superior a 20 pessoas, para atuarem como colaboradores e coordenadores durante a fase do censo 
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para atendimento de situações especiais. 

 

j) A empresa contratada confeccionará e disponibilizará aos seus facilitadores e coordenadores um 

manual contendo o passo a passo dos procedimentos para a realização do censo, com a descrição de 

todas as etapas, da utilização do sistema com ilustração das telas do sistema e possíveis dúvidas que 

possam vir a ocorrer. 

 

k) A empresa contratada deverá prever logística de acesso às áreas rurais e demais localidades no 

entorno da cidade de Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, 

na impossibilidade do servidor ativo deslocar-se até os pontos de atendimento. 

 

l) A referida campanha deverá conter tamanho, tipo, textos e adaptações necessárias quanto à arte 

do material que seja escolhido pela CONTRATADA, até a aprovação do Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá  antes de enviar o planejamento e cronograma 

de execução, englobando todas as etapas, desde o produto da divulgação até a formação do banco 

de dados, e suas aplicações de cruzamento de dados, dentro do software, rotinas e procedimentos, 

fluxogramas, cronograma com previsão de datas de execução, quantificação dos recursos materiais 

e humanos, dentre outros. A empresa vencedora deverá entregar relatórios elaborados dentro do 

software de todas as etapas do serviço prestado, desde a sua elaboração até a sua entrega. 

 

OBS: a primeira fase deverá ser realizada no prazo de trinta dias após o recebimento da ordem de 

serviços. 

 

SEGUNDA FASE: REALIZAÇÃO DO CENSO PREVIDENCIÁRIO  

 

a) A empresa contratada deverá disponibilizar funcionários suficientes para realizar os 

agendamentos, via telefone, whatsapp, site oficial e/ou e-mail, da data do atendimento presencial 

dos servidores do censo, de acordo com o cronograma, respeitando a ordem estabelecida para esse 

fim, marcando a data e o horário do atendimento. 

 

b) O agendamento também poderá ser efetuado nos postos de atendimento mediante a apresentação 

dos documentos pessoais originais definidos pelo Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Francisco Sá . 

 

c) A empresa contratada deverá obedecer aos seguintes critérios de atualização do censo: 

 

I - Censo Funcional: atualização do histórico funcional do segurado desde a sua admissão junto 

aos Entes Federativos (vínculos funcionais, tempos de contribuição, aposentadorias adquiridas, 

histórico funcional, cargos e carreiras); e/ou na iniciativa privada, mediante a apresentação de 

Certidão de Tempo de Contribuição — CTC ou CNIS; 

 

II - Censo Cadastral: atualização das informações cadastrais dos segurados, tais como: nome, 



INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DE FRANCISCO SÁ 

CNPJ.: 03.133.862/0001-80 - RUA CAPITÃO ENÉAS, 538 – CENTRO, 

FRANCISCO SÁ/MG 

 

Página 23 de 61 

 

nacionalidade, endereço completo, documentos pessoais, comprovante de residência, e-mail, 

número de telefone, estado civil, dependente, entre outros. Esta etapa necessita da participação do 

servidor público ativo, e seus dependentes, vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos 

Servidores Públicos de Francisco Sá ; 

 

a) A empresa contratada deverá realizar a captura via câmera digital da foto dos segurados para fins 

de cadastros no Sistema de Gestão Previdenciária. 

 

b) O atendimento aos segurados afastados por doença, gestantes de risco, na forma da lei, será 

realizado de forma diferenciada, em domicílio, pela CONTRATADA e com o auxílio do Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, realizando todas as etapas 

previstas, quais sejam, a atualização cadastral e a captura da foto do servidor de acordo com as 

características descritas neste Termo de Referência. Para atendimento domiciliar aos servidores 

impossibilitados de locomover-se por problemas de saúde, será exigida a comprovação mediante 

atestado ou laudo médico, que comprove o impedimento de comparecimento. 

 

c) Para os servidores ativos e dependentes residentes em outros Países ou em cidades em distância 

igual ou superior a 300 Km (trezentos quilômetros) fica autorizado a participação no censo, por 

procuração pública ou particular autenticada em cartório, contendo no protocolo e no banco de 

dados as informações do procurador. 

 

d) A empresa contratada emitirá, no ato do atendimento, comprovante de participação no censo, que 

terá caráter de confirmação de efetiva participação do servidor; 

 

e) A empresa contratada emitirá periodicamente, ou quando solicitado, o relatório de gerenciamento 

em formato PDF, CSV, HTML, DOCX, TXT, XML ou XLS do acompanhamento do Censo 

Previdenciário contendo a listagem por matrícula e nome, cargo, status do recadastramento 

(concluído, não realizado, em andamento), entre outros; 

 

f) Caso o servidor público municipal ativo e seus dependentes, não compareçam ao censo no 

período de sua convocação, poderá ocorrer o bloqueio de pagamento conforme previsão expressa 

em Decreto Municipal.  

 

III - Censo Financeiro: atualização das informações financeiras do segurado, desde a data da sua 

admissão no ente federativo (base de cálculo, valor de contribuições previdenciárias e benefícios 

recebidos). A CONTRATADA deverá analisar a pasta física no arquivo morto de cada servidor 

ativo, e acrescentar, a cada mês, as informações faltantes, bem como atualizar as informações 

necessárias na base de dados de cada servidor. Essa atualização deverá ser realizada dentro do 

sistema da CONTRATADA. 

 

OBS: a segunda fase deverá ser realizada no prazo de até 90 (noventa) dias após a emissão de termo 

de recebimento da primeira fase. 
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4.3. RECURSOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS 

 

4.3.1. A Contratante deverá: 

 

a) Disponibilizar, as suas expensas, para realização do censo, estruturação de no mínimo 01 (um) 

polo de atendimento que permita instalar os equipamentos necessários, contendo: salas, internet, 

mesas e cadeiras para acomodação. 

 

4.3.2. A Contratada deverá: 

 

a)  A contratada deverá utilizar solução informatizada em ambiente web, bem como deverá se 

responsabilizar pelo fornecimento dos dados em layout compatível com o software de gestão 

utilizado pelo Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, para a 

concretização do Censo Previdenciário; 

 

b) Disponibilizar todo o material necessário para realizar a prestação do serviço. 

 

c) Disponibilizar postos de atendimento volantes/externos na impossibilidade de o servidor ativo, 

ou dependente, incapacitado, deslocar-se para a realização do censo; 

 

d) Assumir os custos com o pessoal, inclusive encargos trabalhistas, alimentação, transporte e todas 

as despesas relacionadas à capacitação dos técnicos que atuarão no Censo Previdenciário. Arcar 

com os equipamentos e despesas relacionadas à montagem de estrutura para a realização de 

treinamentos que exigirem utilização de sistemas informatizados; 

 

e) A contratada deverá digitalizar os documentos pessoais, funcionais e cadastrais, exigidos para o 

Censo Previdenciário dos segurados ativos e dependentes, visando formar um banco de dados a ser 

entregue à contratante. Desta forma, digitalizar toda a documentação dos servidores e demais 

documentos que forem solicitados para os segurados;   

 

f) Atualizar as informações cadastrais dos servidores, tais como: endereço, CPF, e-mail, número de 

telefone, estado civil, dependentes. Realizar o cadastramento em conformidade com as 

especificações da Instrução Normativa. Esta etapa necessita da participação do servidor público 

ativo, e dependentes vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social — RPPS; 

 

g) Atualizar as informações financeiras dos segurados, desde a data da sua admissão no ente 

federativo (base de cálculo, valor de contribuições previdenciárias e benefícios recebidos); 

 

h) Utilizar solução informatizada que contenha: controle de agendamentos, foto, vídeo, cadastro 

básico dos servidores, bem como deverá se responsabilizar pelo fornecimento dos dados em layout 

compatível com o software de gestão utilizado pelo Instituto Municipal de Previdência dos 

Servidores Públicos de Francisco Sá  para a concretização do Censo Previdenciário; 
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i) Prestar o serviço de forma clara, objetiva, dirimindo quaisquer questionamentos a respeito do 

Censo Previdenciário pessoalmente, via telefone, whatsapp e/ou correio eletrônico. 

 

4.4. DADOS CADASTRAIS 

 

A realização do Censo Previdenciário deverá prever a coleta, de pelo menos, os seguintes dados: 

 

I. N° de matrícula do segurado; 

II. Nome completo; 

III. Nome Social; 

IV. Sexo; 

V. Data de nascimento; 

VI. Estado civil; 

VII. Filiação (obrigatório o nome da mãe); 

VIII. Nome do cônjuge/companheiro; 

IX. Raça/cor; 

X. Necessidades especiais; 

XI. Nacionalidade; 

XII. Naturalidade; 

XIII. RG (n° /dígito, data de expedição, órgão emissor); 

XIV. CPF (n°/dígito); 

XV. Título de Eleitor (n°, zona, Seção); 

XVI. Carteira Nacional de Habilitação (n°. / categoria / validade) (obrigatório se cargo de 

motorista); 

XVII. PIS/PASEP; 

XVIII. Endereço: 

● CEP; 

● Logradouro; 

● Número; 

● Complemento; 

● Bairro; 

● Cidade; 

● Unidade da Federação; 

XIX. Telefone de Fixo; 

XX. Telefone celular; 

XXI. E-mail 

XXII. Lotação (obrigatório para os servidores ativos) 

XXIII. Escolaridade: 

XXIV. Formação: 

XXV. Grau de instrução (ensino fundamental / equivalente, ensino médio / equivalente, ensino 

profissionalizante, ensino superior, especialização, mestrado, doutorado, aperfeiçoamento, pós-
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doutorado). 

 

4.5 DOS REQUISITOS MÍNIMOS DOS SOFTWARES A SEREM UTILIZADOS NO 

CENSO 

 

Para a realização do serviço de Censo, a CONTRATADA deverá disponibilizar, durante a execução 

do serviço, software/aplicativo com, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

 

4.5.1. O sistema deverá funcionar em plataforma WEB, utilizando conexão segura HTTPS; 

 

4.5.2. O Sistema deverá operar sem a utilização ou instalação de qualquer tipo de Plugin ou 

emulador nos terminais de acesso (Cliente), com exceção dos sistemas para coleta de foto; 

 

4.5.3. A interface com usuário do software do censo deve ser realizada através de um browser 

(deverá funcionar com as versões mais recentes, na data da contratação do software) do Firefox, 

Chrome e Internet Explorer; 

 

4.5.4. O sistema deverá tratar o servidor como pessoa, fazendo vinculação pelo CPF, permitindo que 

aquele possua mais de uma vinculação, conforme o caso; 

 

4.5.5. O sistema deverá: 

 

a) Permitir o registro, atualização e consulta dos dados dos servidores públicos municipais ativos, , 

seus dependentes; 

 

b) Permitir registrar todas as informações preenchidas antes de concluir a confirmação dos dados; 

 

c) Permitir incluir e gerenciar a documentação digitalizada dos servidores públicos municipais 

(ativos e seus dependentes); 

 

d) Permitir a consulta e manutenção de todos os dados pessoais dos servidores públicos municipais 

ativos, contidos neste Termo de Referência; 

 

e) Permitir que o sistema faça a busca do endereço a partir da digitação do CEP, trazendo o 

endereço disponibilizado pelos correios; 

 

f) Permitir aos servidores públicos municipais ativos, realizarem um pré-cadastro de seus dados 

pessoais e funcionais; 

 

g) Permitir aos servidores realizarem o agendamento do censo presencial selecionando data e 

período do dia. Caso o servidor não possa comparecer, o sistema deverá possibilitar a realização de 

um novo agendamento; 
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h) Permitir emitir o protocolo de agendamento do censo presencial pelo servidor em página web 

contendo, no mínimo, a identificação do servidor com matrícula e CPF, o número de protocolo e a 

data do agendamento; 

 

i) Permitir que o facilitador tenha acesso aos dados pré-cadastrados pelo servidor, podendo 

consultá-los e editá-los; 

 

j) Permitir a geração e a impressão de relatórios gerenciais em formato PDF, CSV, HTML, DOCX, 

TXT, XML ou XLS do acompanhamento do censo contendo a listagem por matrícula e nome, 

cargo, lotação (secretaria/órgão), status do censo (concluído, não realizado, pendente), observação; 

 

k) Por questões de segurança, o sistema deverá, no primeiro acesso, exigir do segurado uma 

validação de, no mínimo, duas informações pessoais do servidor, como CPF e Data de Nascimento;  

 

4.5.6. Os requisitos obrigatórios e desejáveis do software ofertado deverão ser comprovados por 

processo de análise de conformidade, o qual será executado pela equipe Técnica do Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá 

 

4.5.10. O sistema deverá conter gerenciamento de atendimentos realizados; 

 

4.5.11. A CONTRATADA deverá realizar monitoramento de análise gráfica e/ou quantitativa de 

atendimentos realizados, devendo repassar este acesso diariamente à CONTRATANTE em tempo 

real; 

 

4.5.12. A CONTRATADA deverá conter uma etapa de análise dos documentos enviados por cada 

segurado;  

 

4.5.13. O sistema da CONTRATADA deverá registrar em tempo real a quantidade de faltantes, 

devendo apresentar a CONTRATANTE em tempo real; 

 

4.5.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar um Dashboard para a CONTRATANTE analisar o 

andamento do censo em tempo real; 

 

4.5.15. O sistema, com seus dados e aplicações, deverá ser totalmente hospedado em ambiente 

tecnológico sob responsabilidade da CONTRATADA. 

   

4.6. DA COLETA DA FOTO E DAS CARACTERÍSTICAS BIOMÉTRICAS 

 

4.6.1. A coleta de fotos e vídeos dos segurados será realizada com o objetivo específico de 

armazenar os dados biométricos para fins comparativos, a fim de verificar a identidade do 

beneficiário; 
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4.6.2. A coleta será realizada através de câmera digital e os dados serão armazenados junto ao 

cadastro do segurado;  

 

4.6.3 Os documentos/fotos serão utilizados exclusivamente para os fins indicados neste termo de 

referência. Em hipótese alguma, essas imagens e vídeos serão utilizados para propósitos diferentes, 

explicitamente comunicados aos participantes. Além disso, respeitando a privacidade, os dados 

visuais não serão divulgados a terceiros sem o consentimento dos participantes, a menos que haja 

obrigações legais que exijam tal divulgação. Essa segurança visa proteger a confidencialidade e os 

direitos dos participantes. 

 

4.7. DA EQUIPE MÍNIMA NECESSÁRIA 

 

4.7.1 A contratada deverá disponibilizar e manter no decorrer da execução das atividades uma 

equipe técnica mínima composta de: 

 

4.7.2 Um Coordenador-Geral de projeto, com funções de direção, coordenação e controle, com 

formação, superior e experiência comprovada em atividades de Coordenação de equipes em 

trabalhos similares, preferencialmente na área Previdenciária e área de Informática e de Tecnologia 

da Informação, a quem deve, manter-se informado e preparado para dirimir de imediato quaisquer 

questionamentos urgentes que a contratante venha a apresentar no decorrer da prestação do serviço; 

 

4.7.3 Um Coordenador de Regional, para cada polo de atendimento, de acordo com a necessidade 

de cada regional definida na Instrução Normativa, que será responsável por orientar o andamento do 

censo no seu polo; 

 

4.7.4 Um coordenador de informática e/ou tecnologia da informação com formação na área e 

experiência comprovada; 

 

4.8. DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

 

4.8.1. Durante a execução do objeto do contrato a CONTRATADA deverá manter disponível no 

mínimo 1 (uma) linha telefônica local e número de whatsapp para tirar dúvidas sobre a realização 

do censo, estando os atendentes habilitados a tirar dúvidas sobre o processo do recenseamento; 

 

4.8.2. Também será disponibilizado um e-mail para tirar as dúvidas. 

 

4.9. DOS PRODUTOS 

 

Reunião Inicial - A contratada deverá comparecer em reunião designada pela contratante, antes da 

finalização do contrato e da entrega dos produtos, com a participação dos técnicos da equipe da 

contratada e dos servidores do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 
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Francisco Sá, onde serão demonstrados os resultados alcançados referentes aos serviços prestados 

no recenseamento do Censo Previdenciário, tudo em conformidade com as orientações da Unidade 

Gestora. 

 

Produto 1 - Relatório de planejamento do censo e cronograma de execução, no mínimo em 2 

cópias, em formato PDF, composto da descrição das diretrizes de implementação do processo do 

censo, englobando todas as etapas até a formação do banco de dados, e suas aplicações de 

cruzamento de dados, rotinas, procedimentos, fluxogramas, cronograma com previsão de datas de 

execução, quantificação dos recursos materiais e humanos, dentre outros. 

 

Produto 2 - Relatório de criação do material de divulgação elaborado pela contratada. Contendo as 

amostras das peças publicitárias, do material de divulgação, de textos a serem produzidos, 

publicações, manual e formulários; ou seja, de todas as atividades de divulgação a serem realizadas 

e os meios que serão utilizados acompanhado dos documentos de recebimento e aprovação pela 

Contratante. 

 

Produto 3 - Relatório de acompanhamento da execução da divulgação. Após o produto 2, a 

Contratada deverá apresentar a descrição detalhada da execução da divulgação, incluindo os custos 

de todas as etapas do trabalho de campo. 

 

Produto 4 - Relatórios mensais versando sobre as informações funcionais composto pela descrição 

dos segurados que tiveram suas informações inseridas no software de gestão utilizado pelo Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá  e homologado pelo 

Coordenador Geral, designado pelo Instituto. 

 

Produto 5 - Deverá ser entregue toda a base de documentos que foi digitalizada durante o censo, 

em meio digital, contendo os dados e os documentos dos segurados recenseados. Deverá entregar 

também arquivo contendo todas as fotos coletadas, sendo identificadas por CPF.  

 

Produto 6 - Relatório final abordando e registrando: 

 

I. Os resultados alcançados; 

II. As dificuldades encontradas; 

III. A tecnologia e a metodologia utilizada; 

IV. Os dados quantitativos e comparativos, concernentes aos servidores, explicitando a situação 

antes e após o Censo Previdenciário; 

V. Demonstrativo sintético da quantidade de servidores por categoria e por tipo de beneficiário; 

VI. Percentuais, identificação dos servidores não cadastrados e custo total das suas remunerações e 

contribuições com estimativa dos possíveis prejuízos ao erário; 

VII. Perfil dos segurados com confecção de relatório estatístico; 

VIII. Recomendações gerais; 

IX. Relatórios de Inconsistências cadastrais: 
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• CPF não cadastrados (para todas as situações); 

• PIS/PASEP não cadastrados; 

• Data de nascimento não cadastrada; 

• Sexo não cadastrado; 

• Nome da mãe não cadastrado, 

• Data de ingresso no Serviço Pública não informada; 

• Jornada de Trabalho Semanal não informada; 

• Lotação não informada. 

 

A empresa contratada disponibilizará, em meio eletrônico, toda a documentação apresentada pelos 

servidores, já digitalizada e organizada. 

 

5. LOCAL E PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

5.1. Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Município de Francisco Sá, 

correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, 

alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços, a expensas da 

contratada; 

 

5.2. Os serviços não necessariamente presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critério 

da CONTRATADA. 

 

5.3. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da expedição 

da Ordem de Serviços pela Administração no local determinado pelo Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá . 

 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

6.1. O prazo de execução e vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da expedição das ordens de serviços, podendo ser prorrogado no caso de acordo entre as partes e em 

conformidade com a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores. 

 

7. FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

7.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 

solicitada, o valor total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e 

demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam 

registrados neste documento; 

 

7.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer falha. Caso constatado alguma 

imperfeição, terão que executar os serviços novamente e a licitante será submetida às penalidades 

da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipal; 
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7.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, 

desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico. 

 

8. HABILITAÇÃO NECESSÁRIA À PARTICIPAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO 

 

Para habilitação das licitantes, será exigida documentação relativa à: 

 

8.1 Habilitação Jurídica: 

 

● Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta; 

 

● REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo apresentar, no caso da licitante ser a 

sucursal, filial ou agência, o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 

onde tem sede a matriz; 

 

● ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 

CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no 

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 

a matriz; 

 

● INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — no Cartório de 

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 

sede a matriz; 

 

● DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

● Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem 

como o estatuto com a ata de eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei N°. 

5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa; 

 

● Documentos oficiais de identificação (com foto) válido na forma da lei, do(s) 

responsável(is) legal(is). 
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8.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

● Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

● Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

● Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições 

previdenciárias; 

 

● Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 

● Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 

● Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando, situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

● Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação, de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-, Lei N°. 152, de 1° de maio de 1943); 

 

● As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 

documentação, exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

● Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo, de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou, positivas com efeito 

de certidão negativa; 

 

● A não-regularização da documentação, dentro do prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação, conforme o caso. 

 

8.3 Qualificação econômica-financeira: 
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● Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

do Licitante; 

 

8.4 Qualificação Técnica: 

 

● Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado (s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. Será considerado compatível com a quantidade o atestado que apresentar, no 

mínimo 31% (trinta e um por cento) de quantitativo estimado, conforme Acórdãos de n°s. 

1.284/2003, 2.088/2004 e 2383/2007, TCU-Plenário; 

 

● A compatibilidade com a quantidade poderá ser feita em um atestado individual ou através 

da soma das quantidades indicadas em cada um dos atestados apresentados; 

 

● Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

serviços executados com as seguintes características mínimas: 

 

1. Deverá comprovar já ter realizado censo previdenciário em RPPS 

que contenha no mínimo 201 servidores ativos. 

 

● Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer 

outro em desacordo com as exigências do edital; 

 

● Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

● O licitante disponibilizará, quando requisitado, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foram prestados os serviços. 

 

9. DO PRAZO, REAJUSTE E DA FORMA DO PAGAMENTO: 

 

9.1. O pagamento será feito na proporção de execução dos serviços licitados, segundo as ORDENS 

DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÕES-EXECUÇÃO expedidas pela administração, de conformidade 

com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da 

seguinte documentação tratada do licitante vencedor: 

 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

 

b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
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c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 

e)  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos da Lei no 12.440/2011); 

 

g) Recibo em 02 (duas) vias. 

 

9.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 

tratada neste subitem, dividido em conformidade com a entrega dos relatórios, tudo especificado na 

etapa FORMA DE PAGAMENTO constante neste Termo de Referência, de acordo com a entrega 

do serviço, sendo comprovada e acompanhada tal entrega, através de relatórios descritos no termo 

de referência; 

 

9.2. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês deverá ser apresentada às 

unidades gestoras até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins 

de conferência e atestação; 

 

9.3. Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços, 

medições e recibo, em até 30 (trinta) dias após a sua certificação pelas unidades gestoras;  

 

a) Os pagamentos serão realizados em três etapas, condicionadas à entrega dos produtos previstos 

no ITEM 4, após conferência e validação pelo Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Francisco Sá. 

 

b) A primeira etapa, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do serviço, será 

condicionada à entrega dos produtos 1 e 2 (Planejamento e Plano de Comunicação); 

 

c) A segunda etapa, correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor global do serviço, será 

condicionada à entrega dos produtos 3, 4 e 5 (Execução do Censo Previdenciário e Envio dos 

Arquivos de Carga, compatíveis com o sistema de gestão do órgão); 

 

d) A terceira etapa, correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do valor global do serviço, será 

condicionada à entrega do produto 6 (Relatório Final do Censo Previdenciário); 

 

e) O valor da segunda etapa poderá ser pago em parcela única, após entrega total das informações 

cadastrais e arquivos, ou parcelas mensais, mediante solicitação expressa da CONTRATADA. 
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Nesse caso, os pagamentos serão proporcionais à entrega efetiva de informações cadastrais no mês 

anterior, disponibilizadas através dos arquivos de carga (produto 5). 

 

9.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselha o pagamento, a Contratada 

será cientificada, a fim de que tome providências; 

 

9.5. Poderá a Contratante sustar o pagamento da Contratada nos seguintes casos: 

 

a) Quando a Contratada deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 

 

b) Quando a Contratada assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer 

forma a prejudicar a Contratante; 

 

c) Inadimplência da Contratada na execução dos serviços. 

 

9.6. A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre 

o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos ao tesouro municipal dos 

valores efetivamente retidos; 

 

9.7. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do preço do 

contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou 

da data de sua última repactuação ou reajuste; 

 

9.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

retardadores, ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, d da 

Lei Federal n.º 14.133/2021, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo; 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos oriundos do Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá nas seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

• 09.122.0002.2130.3.3.3.90.39.00 – Outros serviços Terceiro pessoa jurídica. 

 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição, conforme o art. 104, inciso III, c/c o art. 117, da Lei Federal n.º 

14.133/2021; 

 

11.2. O Fiscal do Contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos 

hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração; 

 

11.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao Gestor e Fiscal do Contrato serão 

disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 

disposições legais vigentes; 

 

11.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência destes, não implicando em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos; 

 

11.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 

de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 

eventualmente fora de especificação. 

 

12. VALOR DO INVESTIMENTO 

 

12.1. O valor global estimado é de R$38.961,04 (trinta e oito mil e novecentos e sessenta e um reais 

e quatro centavos). 

12.2. O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo como base o preço médio após 

pesquisa de preços praticada no mercado, realizados previamente pelo Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá junto a empresas do ramo e, ainda, 

contratações similares realizadas por outros órgãos da administração pública. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

13.1. Constitui obrigação do CONTRATANTE: 

 

a) Subsidiar a CONTRATADA de todas as informações necessárias à consecução deste objeto; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 
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c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no contrato; 

 

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 

 

h) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência; 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. Constitui obrigação da CONTRATADA: 

 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência para o perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

b) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, bem como 

tributos, fretes, tarifas e as demais despesas, que deverão estar inclusas no preço proposto, e em 

hipótese alguma poderão ser destacados quando da emissão da nota fiscal/fatura, não transferindo à 

Secretaria demandante a Responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar, sob qualquer 

pretexto o objeto do contrato; 

 

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE; 

 

e) Fornecer todas as informações julgadas relevantes pelo CONTRATANTE; 

 

f) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no edital, sujeitando-se às sanções estabelecidas 

no instrumento convocatório, na Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais legislações pertinentes; 

 

g) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
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pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

i) Manter confidencialidade dos dados recolhidos dos servidores; 

 

j) Incluir toda a atividade e dados coletados, desde o início da prestação do serviço, em formato 

compatível inclusão no sistema de gestão previdenciária em uso pelo Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, não sendo aceito nenhum outro tipo de 

formato ou sistema complementar, que inutilize o sistema atualmente utilizado, prezando a 

otimização e vantajosidade de custos e tempo de serviço quanto à utilização após a entrega do 

serviço; 

 

k) Manter-se durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, com as condições de habilitação e qualificações técnicas exigidas na presente licitação; 

 

l) Responder aos questionamentos da Contratante no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis; 

 

m) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

n) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

 

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

q) Arcar com seguros que decorram direta ou indiretamente da contratação, bem como oriundos de 

quaisquer acidentes e/ou danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros; 

 

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco na elaboração de sua proposta, devendo 

complementá-los, a fim de atender integralmente o objeto licitado, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no inciso I do Art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

 

s) Fornecer a esta Prefeitura dicionário de dados completo e detalhado, em meio físico digital, antes 

do início do uso do software em ambiente de produção, além de manter esta informação atualizada 
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junto à Prefeitura, caso sofra alguma alteração que modifique a estrutura do banco de dados; 

 

t) A CONTRATADA deverá possuir em seu ambiente tecnológico políticas de backup e restauração 

da base de dados de modo que o sistema possa ser adequadamente recuperado em caso de pane de 

qualquer natureza, deixando-o exatamente como era no momento em que foi criado o ponto de 

restauração, impedindo assim a perda de informações; 

 

u) Uma cópia da base de dados deverá ser disponibilizada nos locais indicados pela 

CONTRATANTE ao final do contrato ou a qualquer tempo, durante a vigência contratual, sempre 

que formalmente solicitado pela CONTRATANTE, devendo a disponibilização ocorrer em um 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação; 

 

v) A cópia da base de dados, quando disponibilizada à CONTRATANTE, deverá vir acompanhada 

da versão atualizada do Modelo de Dados (contendo as representações de elementos de dados do 

sistema) que, usada, em conjunto com o dicionário de dados, permitirá à CONTRATANTE o 

correto entendimento das informações de sua propriedade que se encontrem armazenadas no banco 

de dados da solução; 

 

w) A CONTRATADA deverá demonstrar aptidão e adequação as exigências elencadas na Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei n° 13.709/2018, protegendo o tratamento dos dados 

pessoais sensíveis ou não, durante toda a execução/finalização do Censo Previdenciário, 

abrangendo o armazenamento e utilização de banco de dados cadastrais mantidos pelo Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, que demanda cuidados 

importantes para o não comprometimento do sigilo destas informações; 

 

x) Guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes de propriedade do 

CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATADA sua cessão, locação ou venda a terceiros sem 

prévia autorização formal da CONTRATANTE, de acordo com os termos constantes no ANEXO 

01 — MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO; 

 

y) Deverá ser firmado um Termo de Confidencialidade e Sigilo entre a CONTRATADA e a 

CONTRATANTE, de acordo com o modelo supramencionado, estabelecendo o compromisso de 

que todos os profissionais envolvidos na prestação dos serviços não divulgarão nenhum assunto 

tratado na execução e gestão do objeto da licitação, bem como sobre todos os ativos de informações 

e de processos. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo de referência, devido à unicidade e 

especificidade do fornecimento. 

 

16. DAS PENALIDADES 
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16.1 Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com 

Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

c) Falhar na execução do contrato; 

 

d) Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 

 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

f) Não mantiver a proposta, ou desistir de lance proposto; 

 

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 

h) Cometer fraude fiscal; 

 

i) Fizer declaração falsa. 

 

16.2. Para condutas descritas nas alíneas “a”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i” será aplicada multa de no 

máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

 

16.3. O retardamento da execução previsto na alínea b, estará configurado quando a 

CONTRATADA: 

 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da 

data constante na ordem de serviço; 

 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados; 

 

16.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que 

trata a alínea “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão da alínea “g”; 

 

16.5. A falha na execução do contrato prevista na alínea “c” estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 do item 16.7, 

respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) 
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pontos, cumulativamente; 

 

Tabela 1 

 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

16.6. O comportamento previsto na alínea “e” estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos no Art. 337-H, L e M do Código Penal - Decreto Lei n.º 

2.848/40, incluído pela Lei Federal N.º 14.133/2021; 

 

16.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 

graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

 

Tabela 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 

3  0,8% sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 

6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 3 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITE

M 

DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Executar serviço incompleto, paliativo, 

provisório como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição 

complementar. 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação pérfida de serviço ou 

substituir material licitado por outro de 

2 Por ocorrência 
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qualidade inferior. 

3  Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratados.  

6 Por dia e por tarefa designada 

4 Utilizar as dependências da 

CONTRATANTE para fins diversos do 

objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 Recusar a execução de serviço determinado 

pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado. 

5 Por ocorrência 

6 Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 Retirar das dependências da Contratante 

quaisquer equipamentos ou  

materiais de consumo previstos em 

contrato, sem autorização prévia.  

1 Por item e por ocorrência 

8 Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 

1 Por item e por ocorrência 

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato 

ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO 

para controle de acesso 

de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e 

seus anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente 

notificada pela 

unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual 

eventualmente exigida nos termos e prazos 

estipulados. 

1 Por dia 

 

16.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento 

de licitar e contratar estabelecida no item 18.1 deste Edital; 

 

16.9. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 

dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 
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16.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo legal; 

 

16.11. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a 

ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente 

exigida quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

 

16.12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

 

16.13. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o 

pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, a contar da solicitação da contratante; 

 

16.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 

retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

 

17. DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. O Gestor e o fiscal da presente contratação será indicado por esta Autarquia; 

 

17.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido pelo gestor do contrato; 

 

17.3. Nos termos do art. 117, §§1° e 2º, da Lei Federal N.º 14.133/21, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, que anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados e informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência; 

 

17.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência; 

 

17.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

 

17.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no edital e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no Art. 104, da Lei Federal 
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N.º 14.133/2021; 

 

17.7. As disposições previstas nesta cláusula não excluem outros dispositivos legais e nem outras 

obrigações aplicáveis no que for pertinente à contratação; 

 

17.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, nos termos do Art. 120, da Lei Federal N.° 

14.133/2021; 

 

17.9. Durante a vigência do Contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 

Contratante, devendo a Contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação; 

 

17.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 

solicitadas aos seus superiores, no prazo do item anterior, visando à adoção das medidas 

necessárias; 

 

17.11. O gestor e o fiscal do contrato serão indicados pelo diretor do Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá ; 

 

17.12. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, estabelecido e registrado na 

assinatura do contrato, durante o período de sua vigência, para representá-la sempre que for 

necessário. 

 

17.13. Cabe ao Fiscal do Contrato: 

 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento; 

 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da Contratante quanto da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato, nos termos da Lei Federal N.º 14.133/21; 

 

d) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos; 

 

e) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc; 
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f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 

da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

 

g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o 

correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 

especificado e aceito pela Administração; 

 

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

 

i) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade após os contatos prévios com a contratada. 

 

17.14. Cabe ao Gestor do Contrato: 

 

a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada; 

 

b) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 

 

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

 

d) Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido; 

 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 

 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não 

seja ultrapassado; 

 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

18. PROPRIEDADES, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 
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18.1 Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos 

serviços deverão ser tratadas como confidenciais por seus colaboradores, sendo vedada qualquer 

divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados e 

subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, documentos, 

especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em 

razão dos serviços executados; 

 

18.2 A CONTRATADA deverá restituir imediatamente à CONTRATANTE, quando do término do 

serviço ou quando for solicitada, qualquer informação confidencial da CONTRATANTE. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

A proposta deve ter validade de 90 (noventa) dias. 

 

19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo de referência, devido à unicidade e 

especificidade do fornecimento. 

 

19.2 Demais observações e disposições serão procedidas pela Lei N.º 14.133, de 1º de Abril de 

2021. 

 

20. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

20.1 Declaramos que este Termo de Referência está em conformidade com a Lei N.º 14.133, de 1º 

de Abril de 2021. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DE FRANCISCO SÁ 

CNPJ.: 03.133.862/0001-80 - RUA CAPITÃO ENÉAS, 538 – CENTRO, 

FRANCISCO SÁ/MG 

 

Página 47 de 61 

 

 

ANEXO 01 do Termo de Referência 

 

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 

O [NOME DO RPPS] com sede em [NOME DO MUNICÍPIO/UF], inscrito no CNPJ nº. 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, e a [NOME DA EMPRESA CONTRATADA], pessoa jurídica com 

sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF XXX e sempre que em conjunto referidas como PARTES para 

efeitos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO, doravante denominado 

simplesmente TERMO, e, CONSIDERANDO que, em razão do atendimento à exigência do 

Contrato nº XXX, celebrado pelas PARTES, doravante denominado CONTRATO, cujo objeto é a 

realização do Censo Previdenciário, mediante condições pré-estabelecidas; 

 

CONSIDERANDO que o presente TERMO vem para regular o uso dos dados, documentos, 

informações, sejam elas escritas ou verbais ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou 

intangível, entre outras, doravante denominadas simplesmente de INFORMAÇÕES, que a [NOME 

DA EMPRESA CONTRATADA] tiver acesso em virtude da execução contratual; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do 

[NOME DO RPPS] e de que a [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] tomar conhecimento em 

razão da execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às 

informações; 

 

O [NOME DO RPPS] estabelece o presente TERMO mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto deste TERMO é prover a necessária e adequada proteção às informações dos segurados do 

[NOME DO RPPS], principalmente aquelas classificadas como CONFIDENCIAIS, em razão da 

execução do CONTRATO celebrado entre as partes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

 

a) As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a todas e 

quaisquer INFORMAÇÕES reveladas pela [NOME DA CONTRATADA]; 

 

b) A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] se obriga a manter o mais absoluto sigilo e 

confidencialidade com relação a todas e quaisquer INFORMAÇÕES que venham a ser fornecidas 

pelo [NOME DO RPPS], a partir da data de assinatura deste TERMO, devendo ser tratadas como 

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, salvo aquelas prévia e formalmente classificadas com 

tratamento diferenciado pelo [NOME DO RPPS]; 

 

c) A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar 

conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum de seus 

diretores, empregados e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES do [NOME DO RPPS]; 

 

d) O [NOME DO RPPS], com base nos princípios instituídos na Segurança da Informação, zelará 
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para que as INFORMAÇÕES que receber e tiver conhecimento sejam tratadas conforme a natureza 

de classificação informada pela [NOME DA EMPRESA CONTRATADA]. 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE 

 

a) As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

 

● Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a revelação, 

exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão das PARTES; 

 

● Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO; 

 

● Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as PARTES cumpram qualquer medida de 

proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e 

por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de 

proteção que julgar cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

 

a) A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] se compromete a utilizar as INFORMAÇÕES 

reveladas exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO; 

 

b) A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] se compromete a não efetuar qualquer cópia das 

INFORMAÇÕES sem o consentimento prévio e expresso pelo [NOME DO RPPS]; 

 

b1) O consentimento mencionado na alínea “b”, entretanto, será dispensado para cópias, 

reproduções ou duplicações para uso interno das PARTES; 

 

c) A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] se compromete a cientificar seus diretores, 

empregados e/ou prepostos da existência deste TERMO e da natureza confidencial das 

INFORMAÇÕES do [NOME DO RPPS]; 

 

d) A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] deve tomar todas as medidas necessárias à proteção 

das INFORMAÇÕES do [NOME DO RPPS], bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 

exceto se devidamente autorizado por escrito pelo [NOME DO RPPS]; 

 

e) Cada PARTE permanecerá como única proprietária de todas e quaisquer INFORMAÇÕES 

eventualmente reveladas à outra parte em função da execução do CONTRATO; 

 

f) O presente TERMO não implica a concessão, pela parte reveladora à parte receptora, de nenhuma 

licença ou qualquer outro direito, explícito ou implícito, em relação a qualquer direito de patente, 

direito de edição ou qualquer outro direito relativo à propriedade intelectual; 

 

g) Os produtos gerados na execução do CONTRATO, bem como as INFORMAÇÕES repassadas à 

CONTRATADA, são única e exclusiva propriedade intelectual do [NOME DO RPPS]; 
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h) A CONTRATADA firmará acordos por escrito com seus empregados e consultores ligados direta 

ou indiretamente ao CONTRATO, cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas 

as disposições do presente instrumento; 

 

i) A CONTRATADA obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para 

terceiros, os direitos de propriedade intelectual relativos aos produtos gerados e às 

INFORMAÇÕES que venham a ser reveladas durante a execução do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RETORNO DE INFORMAÇÕES 

 

Todas as INFORMAÇÕES reveladas pelas PARTES permanecem como propriedade exclusiva da 

parte reveladora, devendo a esta retornar imediatamente assim que por ela requerido, bem como 

todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade, devidamente comprovada, possibilitará a imediata 

aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que 

tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO firmado entre as PARTES. 

Neste caso, a [NOME DA EMPRESA CONTRATADA] estará sujeita, por ação ou omissão, ao 

pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela [NOME DO RPPS], inclusive 

as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em 

regular processo administrativo ou judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

a) Este TERMO constitui vínculo indissociável ao CONTRATO, que é parte independente e 

regulatória deste instrumento; 

 

b) O presente TERMO constitui acordo entre as PARTES, relativamente ao tratamento de 

INFORMAÇÕES, principalmente as CONFIDENCIAIS, aplicando-se a todos e quaisquer acordos 

futuros, declarações, entendimentos e negociações escritas ou verbais, empreendidas pelas PARTES 

em ações feitas direta ou indiretamente; 

 

c) Surgindo divergências quanto à interpretação do pactuado neste TERMO ou quanto à execução 

das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se nele a existência de lacunas, solucionarão as 

PARTES tais divergências, de acordo com os princípios da legalidade, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade, da boa fé, e, as preencherão com estipulações que deverão 

corresponder e resguardar as INFORMAÇÕES do [NOME DO RPPS]; 

 

d) O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida, salvo expressa 

determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos legais 

conexos relativos à confidencialidade de INFORMAÇÕES; 

 

e) A omissão ou tolerância das PARTES, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que 

poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
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CLÁUSULA NONA – DO FORO 

 

a) O [NOME DO RPPS] elege o foro da Cidade de [MUNICÍPIO/UF] para dirimir quaisquer 

dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, é assinado o 

presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO, pela [NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA] sendo em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito. 

 

 

Local, ____ de ____________ de 20____. 

 

 

____________________________________________ 

Diretor 

NOME DA EMPRESA CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DE FRANCISCO SÁ 

CNPJ.: 03.133.862/0001-80 - RUA CAPITÃO ENÉAS, 538 – CENTRO, 

FRANCISCO SÁ/MG 

 

Página 51 de 61 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO MUNICIPAL 

DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ 

E A EMPRESA .............................................................   

O Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Francisco Sá, 

Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 03.133.862/0001-80, com sede Administrativa 

na Rua Capitão Enéas, 538, Centro – CEP 39.580-000- Francisco Sá/MG, neste ato representado 

pelo Diretor, Sr. Elvis Henrique Ruas Rodrigues, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/da Inexigibilidade de Licitação n. 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1      

2      

3      

...  

 

    

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
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1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados de sua assinatura, na forma dos 

artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

• FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

• PRAZO DE PAGAMENTO 

5.2.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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5.3.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sendo permitida a consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.3.6. Não havendo regularização da documentação fiscal ou sendo a defesa apresentada pela 

empresa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.   

5.3.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice  INPC - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal via plataformas eletrônicas, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital ou municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.17.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

10.1. Para o presente objeto não há necessidade de garantia de execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

11.1. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com 

Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Francisco Sá, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar na execução do contrato; 

d) Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Não mantiver a proposta, ou desistir de lance proposto; 

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

h) Cometer fraude fiscal; 

i) Fizer declaração falsa. 

11.2. Para condutas descritas nas alíneas “a”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i” será aplicada multa de no 

máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

11.3. O retardamento da execução previsto na alínea b, estará configurado quando a 

CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da 
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data constante na ordem de serviço; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados; 

11.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que 

trata a alínea “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão da alínea “g”; 

11.5. A falha na execução do contrato prevista na alínea “c” estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 do item 11.7, 

respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) 

pontos, cumulativamente; 

 

Tabela 1 

 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

11.6. O comportamento previsto na alínea “e” estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos no Art. 337-H, L e M do Código Penal - Decreto Lei n.º 

2.848/40, incluído pela Lei Federal N.º 14.133/2021; 

11.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 

graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

Tabela 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 

3  0,8% sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 

6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 3 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITE

M 

DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Executar serviço incompleto, paliativo, 

provisório como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição 

complementar. 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação pérfida de serviço ou 

substituir material licitado por outro de 

2 Por ocorrência 
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qualidade inferior. 

3  Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratados.  

6 Por dia e por tarefa designada 

4 Utilizar as dependências da 

CONTRATANTE para fins diversos do 

objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 Recusar a execução de serviço determinado 

pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado. 

5 Por ocorrência 

6 Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 Retirar das dependências da Contratante 

quaisquer equipamentos ou  

materiais de consumo previstos em 

contrato, sem autorização prévia.  

1 Por item e por ocorrência 

8 Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 

1 Por item e por ocorrência 

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato 

ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO 

para controle de acesso 

de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e 

seus anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente 

notificada pela 

unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual 

eventualmente exigida nos termos e prazos 

estipulados. 

1 Por dia 

 

11.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento 

de licitar e contratar estabelecida no item 18.1 deste Edital; 

11.9. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 

dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

11.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo legal; 

11.11. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a 

ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente 

exigida quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

 

11.12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

11.13. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o 
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pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, a contar da solicitação da contratante; 

11.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 

retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

• 09.122.0002.2130.33.90.39.00 – Serviços terceiros – Pessoa Jurídica . 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Francisco Sá/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 


